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IPSAS 1 – Apresentação das 
Demonstrações Financeiras

• Esta norma baseia-se na IAS 1. Também a NCRF 1 do 
SNC se baseia na IAS 1 do IASB.

• Principais diferenças:

 A IAS 1 permite a apresentação quer da demonstração da 
variação de todas as rubricas dos capitais próprios, quer a 
demonstração do resultado integral. A IPSAS 1 apenas 
permite a demonstração da variação do património líquido;

 A IPSAS 1 tem um comentário sobre a responsabilidade de 
apresentação das demonstrações financeiras, a IAS 1 não tem 
(parágrafos 19-20);

 A IPSAS 1 não impede os conceitos de gastos e rendimentos 
extraordinários, a IAS 1 impede.



3

Responsabilidade pelas 

demonstrações financeiras (§§19-20)

19. A responsabilidade pela preparação e apresentação de 

demonstrações financeiras varia de jurisdição para jurisdição. 

Além disso, uma jurisdição pode distinguir entre quem é 

responsável pela elaboração das demonstrações financeiras 

e quem é responsável pela sua aprovação ou apresentação. 

São exemplos de pessoas ou de cargos que podem ser 

responsáveis pela preparação das demonstrações financeiras 

de entidades individuais (tais como departamentos 

governamentais ou seus equivalentes), o indivíduo que 

preside à entidade (o presidente ou o diretor geral) ou o 

diretor de um departamento financeiro central (ou o diretor da 

contabilidade).

20. A responsabilidade pela preparação de demonstrações 

financeiras consolidadas do governo como um todo é geralmente 

uma responsabilidade conjunta do departamento financeiro 

central e do ministério das finanças (ou equivalente).



4

BALANÇO – STATEMENT OF FINANCIAL POSITION 
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A IPSAS 2 – Demonstração de Fluxos de 
Caixa

• Tal como a NCRF 2 - Demonstração de Fluxos de Caixa, 
a IPSAS 2 baseia-se na IAS 7 

• As maiores diferenças entre as duas normas são:

 Quando o método direto for usado, a IPSAS 2 prevê e 
encoraja a reconciliação de eventuais défices e superavits nas 
atividades operacionais com os fluxos de caixa. Esta 
reconciliação pode ser apresentada na própria demonstração 
de fluxos de caixa ou no anexo às demonstrações financeiras 
(§ 29)

 Uma entidade deve divulgar, juntamente com um comentário 
do órgão de gestão no anexo às demonstrações financeiras, os 
saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa detidos 
mas que não estejam disponíveis para utilização



11



12



13

A IPSAS 3 – Políticas Contabilísticas, Alterações 
em Estimativas Contabilísticas e Erros

• Resulta diretamente da IAS 8 (2003). A norma 
correspondente no SNC é a NCRF 4

• A IPSAS 3 é idêntica à IAS 8; a única diferença 
assinalável é que por não fazer sentido no setor público, 
a IPSAS 3 não exige divulgações sobre ajustes básicos 
ou diluídos no lucro por ação, ao contrário do que 
acontece na IAS 8
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A IPSAS 3 – Políticas Contabilísticas, Alterações 
em Estimativas Contabilísticas e Erros

Alterações nas políticas contabilísticas 

A entidade deve alterar as políticas contabilísticas apenas se a alteração: 

a) For exigida por uma IPSAS; ou 

b) Resultar em demonstrações financeiras que proporcionam informação fiável 

e mais relevante sobre os efeitos das transações, outros acontecimentos e 

condições sobre a posição financeira, desempenho financeiro ou fluxos de 

caixa da entidade. 

A alteração de política contabilística deve ser aplicada retrospetivamente, o que 

significa que a entidade deve ajustar o saldo de abertura de cada componente do 

património líquido afetado do período anterior mais antigo apresentado e as outras 

quantias comparativas divulgadas de cada período anterior apresentado como se a nova 

política tivesse sido sempre aplicada.  
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A IPSAS 3 – Políticas Contabilísticas, Alterações 
em Estimativas Contabilísticas e Erros

A alteração nas estimativas contabilísticas 

As incertezas relacionadas com a prestação de serviços públicos leva a que 

muitos elementos das demonstrações financeiras não sejam mensurados com precisão 

mas apenas podem ser estimados, como é o caso: 

a)  Receita fiscal devida ao Estado; 

b) Dívidas incobráveis provenientes de impostos ou serviços não cobrados; 

c) Obsolescência de inventários; 

d) O justo valor de ativos ou passivos financeiros; 

e) A vida útil dos ativos depreciáveis; 

f) Obrigações respeitantes a garantias. 
As estimativas podem necessitar de ser revistas se ocorrerem alterações 

respeitantes às circunstâncias em que foi baseada a estimativa ou em consequência de 

uma nova informação ou de mais experiência. Pela sua natureza, a revisão de uma 

estimativa não se relaciona com períodos anteriores e não é a correção de um erro. Uma 

alteração numa estimativa contabilística deve ser reconhecida prospectivamente 

incluindo os efeitos no resultado: 

a) Do período, se a alteração afetar apenas esse período; 

b) Do período e períodos futuros, se a alteração afetar ambos. 
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A IPSAS 3 – Políticas Contabilísticas, Alterações 
em Estimativas Contabilísticas e Erros

Erros 

Uma entidade deve corrigir erros materiais de períodos anteriores 

retrospetivamente no primeiro conjunto de demonstrações após a sua descoberta: 

a) Reexpressando as quantias comparativas dos períodos anteriores 

apresentados em que tenha ocorrido erro; 

a) Se o erro ocorreu antes do período anterior mais antigo apresentado, 

reexpressando os saldos de abertura dos ativos, passivos e património 

líquido para o período mais antigo apresentado. 
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 Um ativo tangível foi adquirido em 2/1/20x1 por 36000€.

A vida útil era então estimada em 6 anos. Não há valor

residual e a depreciação deve ser efetuada pelo

método das quotas constantes. No início de 20x3, a

vida útil remanescente foi estimada em 3 anos.

 Qual o valor da depreciação para cada um dos anos em

análise (20x1 a 20x5)?

A IPSAS 3 – Políticas Contabilísticas, Alterações em 
Estimativas Contabilísticas e Erros

Estimativas contabilísticas
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